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De autoria do Vereador Gustâvo
parágmIo 15 do aÌ1igo 36 dâ Lei n" 5.496, de

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N' 154/2015

RDLATÓRIO

Municipal de Trânsito e Urbani
REDÇÃO ATUAL

Os beneficiários de que hata $ 15.

Richa, o prcse11te plojeto dá nova redação ao
27 de julho de 1993, que criou a CMTU -

REDAÇÃO PROPOSTA

Os beneficiários de que trâ14
o inciso XV deste aÌligo deverão ter lil'Ìe
acesso aos ônibus e terminais de intcgração do
t.ansporte coletivo, desde que estejam
devidamente ÌÌnifomizados e n'Ìediante sua
identificação funcionâI, exchÌsivâmente para
realização de suas atividacles laborais, vedado
seu registro) cle qualquer fonna e por quaÌquer
mcio, pata fins dc cômpüto do núrnero de

usuárÌos do sistemâ.

XV servidores mulicipais ocupantes do cargo
de Agentes de Gestào Pública na função do
Serviço de ComL'rate as Ënclelnias.

$ rs.
o inciso XV d€ste afiigo deverão ter livre
acesso aos ônibus e teÌminais de integJação do
hanspote coletivo, desde que estejam
devidamente unilormizados e mediante sua
identilicação funcional, exclusivamente para
realização cle suas atividades laborais, dcntro
do inteÌ"vâlo das 08h00min às l8h00min,
vedado seu registro, de quaÌquer lbrma e por
qualquer neio, para 1ìns de cômputo do
número de usuários do sistema.

A iustilìcaúiva do autor é a que segue:

"A inclusa mensageü tet por escopo dar nova redação ao pãrtigrafo 15 do
aríii:o 3 6 da Leì ne 5.196, de 27 de julho de 1993, acrescentado que Jìti pela Lei
na 12.315, de 17 de agosto de 2AJ5, que esíendeu a isenção da tarilà n
Íra sporíe coleth)o aos Ágentes de Gestão Públíca na função de Servíço de
Cotubate as Endemias no Município de Londrina, como política pública de
m.LÍimização d.ls alÌ\)Ìdades da Autarquía MunìcÌPal de Saúde.

Ocone que em seu panigrafu 15 at Leí estabelece que os agentes de\)erão ter
l^'re acesso aos ônìbus e ter ifiaiis de integratção do tlaltlspo e coletfio, desde
que estejum deidamente uniíolmÌzados e mediante sua íde tííìcação íuncíonal,
exclt,si'Lme te paÍat rcalização ìle suas tlivítlodes llbor is denÍrc do i lervalo

das 08h00min às 18h00min.
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A presente propost.t rctira o interralo das 08h00 as 18h00, risto que os
agentes, além da programaçtio or.linaría de cttendímento d.t Díreíolía e de
se desk)cdr para gtandes percursos patra aíe dimento das denúncías ou
suspeíta de casos de doenças que possam causar epidemías, necessitam
tambëm do desbcamento de suas lesìdênciLts .tÍé o loc.l ônde estão loÍados
pata reaÌizagiu tlc çuas atirìJL'det labotuì5.

Com íso^o será posshel íacìlìtar o deslocamento clos agentes, protlwindo
assim ün consíderáreÌ nelhorclnento na execução das atívidatles
rclacìonadas à sdúde pública."

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto nos arts.48, inciso I, e 63, incisos I e II, do Regimento
Intemo desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analjsar e opinar sobre o âspecto
constitucionâI, Ìegal, ju dico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei,
para efeiro de admissibiì iJade e Irâmiraç;o.

No tocânte à compelência legiferante do Município, o prcsente projeto
acha-se amparado pelos afiigos 5', I, dâ Lei Orgânicâ do Municipjo, 17, t, da Constituição
EstaduaÌ, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéda de interesse eminentemente
locai.

Ademâis, compete ao Município organizar os serviços píúlicos de intercsse
local, incluí<l0 o transporto coletivo, que tem caráter essencial (aÍ. 30, V, da Constit.rição
Federal, e 5', III, da nossa Lei Orgânica), cabendo à Câmara, com a sanção do Prefeito,
dispor sobre todas as matérias de competência clo Município (afi. 17 da relèrida Lei
Orgânica).

O Municipio, em face do poder que the é assegurado de alterar
Ìrnilaleralmenfe as cláusulas do contrato de concessão, relativas à prcstação do serviço e sua
fiuição pelos usrÌários, à üsta do interesse pirblico, pode estabelecer a ob gatorjedade da
isenção da tarifa para os senidores municipais ocupântes do cargo de Agentes de Gestão
Públicâ nâ função de Se.vjÇo de Combate as Endemias-

Entretanto, com o presente projeto aumenta-se o encargo das emplesas, e
como o encargo que orâ se deseja transferir às er,rpresas concessionárias e pemissionárias
do transporte coÌetivo urbano não foi previsto nos contratos, a hm de Ìnanter-se o equilíbrio
da equação econômico-fiÌìanceira do contrato ajustado, o MunìcÍpìo só tem duas opções:

a) arcar diretamente com â despesa da concessão dos passes;

b) repassar a despesa parâ a planilha de custo da tafifa (neste caso o
encargo seria âssumido por todos os usuários).
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No primeiro caso, a matéria afrontaria o disposto no inciso lV do artl
nossa Lei Orgàrica, que dispõe ser da compelência pdvativa do prefeito a iniciativa de leis
que disponham sobre marèria orçcmentaria.

Seudo clesrespeìtada a titolâÌidado para a apresentação da proposta
ÌegisÌativa, ocoÍerá a usupação de iniciativa, o que acaüeta inconstitucionalidade por
desobediência ao princípio da scparação do poder, inseto no ar1. 2o da Constitúção Federal
(e que está em consonância com o art. 12 da nossa Lei Orgânica).

A transferência do cncargo pârâ as concessionárias e pernissionárias
importará o desequilibrio da equação econônico-financeira do contÌato, ferindo direito
adquirido clas empresas.

Neste sentido é a opinião de renomados administrativistas, dentÌo os quâis
destacamos, a seguinte:

"Á garantía do con[rat.]do ao equìlíbrío econômico-Jìnanceiro do contrctto
não poderia ser a;fetada nem mesmo por lei. É que resulta de díspositiyo
c()nsÍìtucional, o a/t. 37, XXI, pois de acordo com os seus ternos, obras,
serriça)s, compras e alienações setão contratados com cláusulas que
eslabeleçqm obrigações de pagamento, manticías as condíções efethas da
pfopo$ta.

De outra parte, o equilíbrio econômico-Jìnanceìro estó obrigado, aínda, por
outro disposìli'',o consÍìtucíonal: o art. 5', XXXVI segundo o qual "a lei não
prejudicani o dileilo adquirído, o ctlo jurídíco peíeíto e a coisa julgacla."
A equação econômíco-íìnanceiry contr.tÍuctl é um direìto adquírido do
contratado, de Íal soúe que normas a ele sucessitt(ts não poderiam aJëtii-
lo." (Ceko A tônio Baúdeíru de Mello - Elementos de Dircito
Ádmìnì.\tratì\'o, 2"ed. ret, ampl. e atual., 1991, pp. 214 e 215)

Conclusão: a altüação proposta pclo prcscntc projcto só podcÌiâ vingaÌ sc
oriulda do Executivo,

Por todo o exposto esta Assessoria manifssta-se coütGriamente ao
prossegúmento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 12 de novembro de 2015.

et:  154l l 'c
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

NOVO PARECER AO PROJETO DE LBI N" 154/2015

RELATÓRIO

De autoria do Vercador Gustavo Richa, o presente projeto dá nova redação ao
parágral'o 15 do aÍtigo 36 da Lei D' 5.496, de 27 cle juÌho de 1993, que criou a CMTU -

ì r), Os benefrciários de que trata
o inciso XV deste artigo deaerão ter Ìiyre o inciso XV deste aúigo dev(]úo ter li1Íe

transporte coletivo, desde que estej.ÌnÌ tnnsporte coleti\o. desde que estejam
devidamente uniformizados e mediante sua devidamente unilbrmizados e mediante sua

rtúrrrcro clc usuários do sistema.

identificação frmcional, exclusivanente paÌa identificação funcional, exclusivamente para
reaÌização de suas atividades Ìabofais, dentro realização de suas atividades laborais, vedado
do intervâlo dâs 08h00min às 18h00min, seu registlÌ), de qualquer l'orrno e por qualquer
vedado seu registfo, de quaÌquer forrna e por meio, para fins de cômputo do número del ç $ s . i u , u ç q u a l q u E t t u t t l t t l ç p u l ! Ì ç l o '

quaÌquer. Ìneio,. para fins de cômputo do usuários do sistema.

acesso aos ônibus e teminais de iítegação do âcesso aos ônibus e temlinais de integração do

A justiÍìcativâ do autor é a que segue:

"A inclusa ensagem tem por escopÒ dar nora redação ao parágrafo 15 d
arligo 36 d.Ì Leí ne 5.196, de 27 dejulho de Ì993, acrescentado quefoí pela Lei
nQ 12.315, de 17 de agosto de 2015, que estendeu a ìsenção da tarifa no
transporte coletiro aos ,lgentes .le Gestão Pública na.lunção de Servìço de
Conbale aiJ Endenías no Município de Londrina, como polítíca públìcd dt
m&xinízação das atividades da Autarquíu Munícipal de Saúde.

Ocorre que em seu panigrafo 15 a Leí estabelece que os agenÍes devertío ter
lívre acesso (Ìo!; ônìbus e Íermínaíli de integração do transporte coleti\)o, desaíe
que estejam deúdamente uni-formìzados e nedianle sua ilentìfrcoção Íüncio al,
exclusirame te paru realização de saas atividades laborais dentro do intenalo
tfuts 08h00nin às 18h00nin.

Companhia MunicipaÌ de Trânsito e Urbanizacão. yerbis;
f RnDÇaoniú,ll REDAÇÃo pRoposrA
À r t . 3 6 . . . .  A r t . 3 6 . . . .

XV - servidores rnturicipais ocupantes alo oiugo , . .
de Ageütes de Gestão Pública na tunção de
Serviço de Combate as Endemias.
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PARECER DA ASSESSORIA JURIDICA

ConÍbrme previsto nos aÌts. 48, inciso I, e 63. incisos I e II, do Regimeúo
lntemo desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinaÌ sobre o aspecto
constitucionaÌ, legal, jurídico, regimental e de técnica legisÌativa de todos os projetos de lei,
para eleito de admissibil idade e tramitaçào.

No tocante à competênciâ legiferantc do Município, o presente projeto
âcha-se ampârâdo pelos artigos 5", I, da Lei Orgânica clo Município, 17, I, da Constitúção
EstaduaÌ, e 30, l, da Conslituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente
local.

Ademais, compete ao Município organizar os serviços públicos de interesse
locaÌ, incluído o transporte coÌetivo, que ten] caráter essencial (aÌ1. 30, V, da Constituição
Feclerzrl, e 5', IIÌ, da nossa Lei OrgâÌüca), caberÌdo à Câram, com a sanção do Prefeito,
dispor sobre todas as matédas de competência do Município (aÌt. 17 da referida Lei
Orgânica).

O Município, em face do poder qüe the é assegurado cle alterar
uniÌaterah'ì'Ìonte as cláusulas do contÌato de concessão, relativas à prestação do ser\iço c sua
Iruição peÌos usuários, à vista do interesse público, pode estabelecer a obdgatoriedade da
isenção da tafifa para os servidores municipais ocupantes do cargo de Agentes de Gestão
PúbÌica na função de Serviço de Combate as Endemias.

Segundo inÍ'omrado pela CMTU na Ìeunião da Comissão de Justiça,
Legislação e Redação realizada no dia 16 de novembro de 2015, o proposto pelo presente
projeto não apresenta impacto orçamentifuio hnanceiro pâra as emprcsas nem p,ra o
Município, una vez que os senidores em questão não passâm pelas catracas dos ônibus.

Ìnexistindo óbices constitucionais ou legais, esta AssessoÌia nada tem a opor
à tramitação do presente pro.jeto por esta Casa.

Londrina, 17 de novembro de 2015.
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A presente proposta retira o i tervalo dos 08h00 as 18h00, ri!ìo:q-arg. -;::::;.r

agentes, c én du programação ordinLiria de atendiuento da Dírctoria e de
se deslocar para grandes percursos para alendímento db^ denúncicts ou
süspeíta de casos de doenças que possatu causar epìdemias, necessítam
tambëm do deslocamento de suats resìdências atë o lor:al onde estão lotudos
pera rcalizoçào de \ua.\ dtìrìdader lahnr,tì\.

Com isso será possítel facìlìtar o deslocamento dos agentes, produzinclo
assím uü cotlsídefti1)eÌ tuelhoramento nít exectqtio das atbídades
relacíonadas à saúrle pública."

OÂWFR n" ?'1.400
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Câmura Municipal de Londrinu
Estado do Paraná

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E RI,DAÇÃO

voTo DA coMlssÃo
ao PÌoj€to de Lei n" 15412015

Considerando as informações trazidas pela CMTU, na Reunião Púbüca Ordinrária da Comissão de
Justiça, Legislação e Redação realizada no dia 16 de Novembro de 2015;

Considerando que a alteÌâção propostas por meio deste Projeto de Lei trão gera impacto firÌanceiro
ao Mrmicípio, bem como não acaüeta ern desequilíbrio econômico fintrnceiro para as empresas
concessioniárias do seNiço de transpoÌte público, uma vez que os Agentes de Endemias ingressam
nos ônibus pelâ pota taseira, desde que estejam uniformizados e mediante apresentação de crachá,
não sendo, poÍanto, contabilizados;

Considerando, por último, o novo parecerjurjdico aprcseÌÌtado pelaAssessoria Jurídica desta Casa;

Esta Comissão corrobora o parecer jurídico e se manifesta favoravelmente a tamitâÇão do Proieto
de Lei n" 154/2015.

SALA DE SESSÕES, 18

OBERTO KANASHIRO
Membro

CORREIA

Nfu.l0*
SANTOS ROSA

Membro


